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I - A JUSTIFICATIVA DE UM trTULO A TrTULO DE 111TRODUÇÃO ··1

A S~pcrintendência·do Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE) esta
completando neste 1975 12 anos de existência de fato, pois embo
r a c r I a d a e m 1 9 6 2 (L_e I ~ De 1 e g a d a n? 1O, de 1 1 de ou t u b r o ) e e s

t ru t u ra d a ainda no final desse mesmo ano (Decreto 'n:> 1942, de
rI d~ dezembro) som~nt~ se constituiu como 6rg~0 aut~rqujco do
MInistério da Agricultura em.meados de 1963, com a investidura
de seu primeiro superintendente.

s~ considerarmos a conjuntura internacional de entao, notavelmcn
te p ro p Ic la ao crescimento do ·setor pesqueiro; os p ro p ó s l t o s
do governo nacional ~ motiv~dores da criaç~o da Superintend~~cia;
os ampl~s poderes legais, a ela auferidos; e seus importantes
objetIvos - fazehdo-se o· conf~onto da somàt6ria desses fatores
com os resultados até. agora obtidos ·nes·tadúzia. de anos de
f un c lon cmc a t c d a SUDEPE, teremos que conclui r: foram anos
frustração no desenvolvimento da pesca. E mais: a entidade
~~rn?mental, criada para promover esse des~nvolvimento, ainda
não conseguiu transformar e~ 'reéll idade a p re d c s t ln e ç e o d o ·seu
nome como Superlnte~d~ncla·do Desenvolvimento da Pesca .

Este trabalho visa evidenciar causas e efeitos dessa . situação
frustr0dora do desenvolvimento pcsque~ro, mediante a an~lise do

desempenho dn SUDEr~,· inferido· atrav~s dos conceitos de efici-
ê n c t a , d e e f I c ~ c i a e t amb ém ·de e f c t i v i d ad e, a t r i b u í dos à o r 9 0 n i.
z e ç á o púb1!ca como um s ls t cm a a b c r t o , conforme c x p l lc l t o o o s por

. I .P~ulo Roberto Motta •
:-.

1 ~ Puulo Ro b c r t o Hotta - "DC;;utrinas de l n o v a ç ao em !\dmini~tra
ç.ii o P ú b I ico : A. Que s t 3 o dos V o 1o r c s II i n ·1 ri o v u ç ~o n a !\ d m i n i ~::-
l r ,,\ç iJ o r ú b 1 I c d • Co J e t d 11C a, F GV, 1 9 7 1" r r. V <f X >: I v .
p (1 LI I o 1\ o b c r: t o III o t t a - I I !\ s d i ti) c n :i Õ c s 9 c r c n c I a i s d o p 1 ~ n c j ,)..
IaCn t O e ~ t r <1 t é 9 L c o • I I S c m i 11~ r i o 1 n t C r n é\ c i o n il 1 d c P o 1 í t i c a s P Ú
b I I c as. R 1o. [O !\p. Ol él I o deI 9 7 5 I V c:rs ~ o p rc 1 Im In (.J r·.
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Pura t on t o , neste c ap I t u lo l n Ic i a l t ra t o rem o s d a s relações da
SUDEPE com o seu ambiente externo, focalizando ·desde os antece-
dentes s6cio-econ;micos ~ sua exist~ncia, os objetivos govcrna-
mcnt~ts determina6tes de sua criaç~o e o grau de corrclaç~o dcs
tes com o esforço nacional, iniciado na década de 1960, com VIS

ta~ ao r5pido descnv~lvimento da pesca industrial no país. Nos
c~pítulos .seguintes, abordarcmos algumas causas r~lcvantes lmp~
tadas como responsáveis, pela a u se n c la de e f e t i vl d a d c , de e f i c â-

cIa e mesmo de efici~ncia da SUD~PE, exa~inando desde os seus
antecedentes lnstituclonais, suas matrizes orgânicas, seus
cl.os ~ entraves funcionais ; encerrando-se o ens~10 com a ~umari
z a ç ã o das .p ·rin c ip a is p ro j e ç õ c s ,do p la n eJa me n to f o r m u I a d o e d él S

medidas implementadoras do mesmo, elaboradas pela atual adminis
~raçio da SUDEPE, objetlvando o desenvolvi·mento da pesca nacio-
na 1 •

i - Pesca Nacional: O Despertar na Oécadti de 60

Ex e rc ida de 5 d e o i n íc i o do p e r io do· c o )o n i'a I p o r t u 9 ue s (e me s rno

n a' é p o c a p ré - c a b ro I Inas c co n s I d e r a da' a t:l ç ~o a u tó c t o na p r a t i c a

da p a r a a s u b 5 i 5 tê n c i a a b o r í9 e n e), a p e 's c a b r a s i 1e í r a a t i n 9 i u

~Inda no s~culo passado cxp~css~o econ~~ica com a captura da b~
leia, quando mais de m! 1 cetaceos chegaram a ser abatidos a
n u u 1me n te 2 • 1\s a \' c n i das c o 5 p a lã c i os d a me t ró p o I c p o,r t u 9 u c S <I

·eram, então, l lum ln e do s pelo azeite produzido nas 'larmQçõcsl1 de

baleIat dIsseminadas pelo litoral sobretudo na costa catarincn
5 c 3. . 'j

Nas foi a parti r da década de 1960 que o p c s c a v n a c lon a l passou
o ocupar p o s l ç áo prlorit5rla na pauta d a s p rc o c u p a ç o e s govcrna-

"

2 - P () u 1o ~Io r c i r a S i 1 v o . I I O P r o b 1c rn ,l d a r c s c 2 n o U r a 5 I 1 I I i n
E s t LI dos cJ o /'\(I r [l r- <l s 1 1 (~ j ro .. s é r i c P ro b J c m o s 8 r J S I 1 c i ros.
r<rI' t o r (1 He i1 c 5, R,i o. 1 9 i' 2 I P 9 • J 5 .

3 - OS\,'.:<ldo Ro d r i q u e s Cabrol. ·"Cor:~posiç3·o do Comp lc x o Sociol
.~ c _~ ~ n t ~ C a t .) i- ~ n ':1", i n !~~v ()5 C T: <~ ~ f: 5 c (li S <J n t él . C êl t .:l r i n Z~ I

EOE/\E, f Lo r l e n ó p o l l s , 1"971, PÇ? _G' . ,.'

..
VI

J
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mentaIs, tendo em vista, entre o~tros, os seguintes fatores po-

I

lrtlcos, econômicos e sociais relevantes: I

1 - olcrescimento· not~vel da produç~o p~squelra mundi~l
que atl"ngiu,na década, o mo n t an t c de 60 milhões de
toneladQs ~nuais, representando um aumento de quase
duas vezes em relaç~o ~ produç~o da d~cada anterior
(em 195~ atingia 33.6 mi lhões de. toneladas)

• próx-imos
,

2 - os exemplos .dQ Chi Ie e do Peru • p r in c ip a Ime ~
te desse ú I t imo , liderar produçãop a I s , que passou a· a

mundial de pes.cado,. com mais de 1 O mi lhões de tonela
das/ano;

3 as amplas p o t e n c I ali d a d e s da pesca brasileira, tanto
para a explora~~o dos estoques marinhos, ao lo~go de
quase 8 mi 1 q u iLo rne t ros de costa at lânti ca e nos lar
9 c ~ 1 im I t e ~ das 2 O O rn i I h a s dom a r t e r r i 1: o r i a l , c ú ril o r: c:

. a p ro ve i tame n to ra c io n a.1.. dos jme n so 5 rc c u rs o s das -~
guas Interiores, c o o s t l ru Id os pôr milhares de rjos.l~

..goas c aguas . . .represadas;

~ - as quase lnesgot~v~ls possib! lfdadesde fomento d~
p I s c '7 u 1 t u ra. me d I a n te o a p ro v e i t é) me n to da s Ó t i mél S

condições ecológicas em todps as regiões do paíst

•

S w a existência de
ro nos di v e rsos

tradicional parque
Estados

. .
1 i t o r â n e o s. ,

industrial pcsqucl
cujos l n v c s t i mc n >

to s f ln on cc i r o s ha v io m se .cxp.:sndido nO.5 últimos an o s
associados·ã adoção de modernas t e cn o lo q las pura cap-
t u r a;e p r o c e 5 5 élme n to do p e 5 eu d o i .

pesqueiro, a t ln q ln d o ma ls dc':300 mi pescudorcs c rn

6 - a o c.u.P é1ç ã o'. d e r e c u r S OS·, h uma li °5 nas rn ú 1 t i pia 5

. de s p e ~que i r o S, e rn p r c 9 .J n do e f c t i v o 5 de rn i1 o - d C! - o b r él C;;1

p c rcc n t u a l significativo·par.J o me rc a d o de t roLe lh o ,
. .

bem como Ó c o n t ln q c n t c representado pelo <lrtc!:,Llnoto
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• ,7 a;vlabllldade de oferta pela pr~duç~o pesqueira, a~
4consumo ~nterno, de vultosos suprlmintosde protcrnas

Indlspe~s~veis i reduç~o da car~ncla proteica cranlc~,
da dieta alImentar da maioria da p o p u l a ç a o brasileira,
como tamb~m para o enriquecimento da raç~o animal;

I·i
I
!
I8 - c, finalmente', a capacidadri de'cxportaçao de produtos

geradores de divisas no' mercado externo, tao n e c e s s a

rias ao equilfbrio do balanço de pagam~ntos.
,
I
j'
I·
lEvldenila-se a Jmport~ncia que o governo passou a atribuir ao

setor pesqueiro nacional, a vp a rt l r r d a década de 60, atraves das
seguintes providências Instltucionals:

t
I

I
t
I,
I

j

'!
i
I

a ,- 1962 - c r l e ç áo da Superlnten'd.êhcia do Desenvolvimento
da Pesca {~ei-Delegada n? 10/62);

b 1966 reconhecimento ,da ~esca 'como indGstria de base
para efeito de amp,a~o financeiro pelas linhas oficiais
de crédito, princip~lmente do 8anco Nacional de Descn
v~lvlmcnto Econômico (Decr~to n~ 18.696/66);

c ~ 1967 - adoç~o de polrtica protecionista sobre os de
m a I s s e t o re s d a e c o n o rnia, n a c io n a 1 com o fim d c. p ro rno
ver o r~pido desenvolvimento da pesca atrav~s de me
c an l s mo s de l n c e n t l vo s fiscais (Decreto-lei n ? 221/

d - 1970.J a mp Ll a ç a o dos limites do mar territorial b r a s i

l e l r o para 7.00 rn l Lh o s de l a r o u r a • .) p e rt lr do l l t o ro l
continental e Insular do Bre s Ll (-~ccrcto-lel n~ 1.090/

7 O) •
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1 •. 1 A Prloridacle Para a Pesca Industrial

Ao estabelecer os obJeti~os da po1ft)ca dos Incentivos fiscaii~'

i industria'izaç~o da pesca, o governo preteriu o artesanat6

p esq u c I r o é) p a r c n tem en t ep a r ap r o d u z i r'm a i o r e s b e n e f r c i os ã p o p~

lação como um todo, e que ,em termos de teoria racional comprce~

slva representarl~ a'maximização de beneffcios sociais com a

correspondente minimizaç~o de custos econômicos, E as razoes

Invocadas segundo essa 169ica econ5~ica poderiam ser as seguin-

tes:

a - n~o h~ termo de comparação num~rlca entre mais de 80
milhões de brasileiros como consumidores potenciais

do aumento da oferta de proternas (que a pesca indus

trla1 deveria produzir em abund~ncia, a baixo preço e

a curto prazo) eo numero de pescadores artcsanai5 50

-'

L

4 - O 5 I n c e n t i vos f i s c a i 5 P a r a o' d e s e n vo 1 v i me n t o i n d u s t r i 'a 1 d a
pesca foram l n s t Lt u Ld o sj o e l o Decreto-lei n ? 221, de 28 de
f c ver c i ~.o deI 967, a to b 'á's i c o di s c i p 1 i na d o r da p r o t c ç ií o e
dos estímulos a pesca e por isso comumente tratado co~o o
"Código da PescJ", O Decreto-lei n~ 1.217, de 9 de rn a i o de
1972, prorrogou o prazo de vigência dos incentivos até o e
xercíclo de 1977, inclusive, tendo e rn vista que o f i x a d o no
p r I mc i r o a t o ~~I c él n ç a va a p c n ()s o c x c r c í c i o de j 9 7 ? . E i s .S li

c l n t ame n t e os incentivos fiscais sob a administração d a SU
DEPE:
a .. dedução do Imposto de Renda pelas pCSSOélS j u r j d lc a s .r e

gistréldas no país; ,
b •• i s c n ç ã o d o I Iil r 'o s t o d e Re n d a â 5 Pe s s o a 5 j li r íd I c é.lS que j á

CXCrCiJOl J atividade pesqueiro;
c .. Isenção: dos Impostos de l rnp o r t e ç o e s e dos Pr:odutos l n d u s

t r i ti I i z a dos (I P ,I ), de t <:J X a s a d u a n c i r a 5 c q u a i s que r ou
tros f c d e r o i s p ar a as Imp o r t o ç o c s p r e v i s t a s nos projetos
oprovados pela SUDEPE;, .

d - I 9 LI .:l i .s . b c n c f .Í c I o 5 S ~ o c x t c n $ í v c j S P éJ r a o s f a b r i c J fi t c 5

de c q u i p arn c n t o s n a c l o n a i s p a r a a p e s c a , desde q u c a p r o -
v ti clos pc 1 II Co m i s s ~Jo de De s e (1 v o 1 v i me n t o I n' ti LI 5 t r i .J 1 do
H I C i

c •• lscnç~o do IPI para embarcações de pesca, redes c ~uas
r':J r t c 5 de s c.l ri () das ã r e 5 c a c om c r c i a 1 o u c I n c t r f i c a .

L
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mados aos seus dependen~es;

b - ao nrvel da pe'sca art~sanal n~o seria vi5vcl - dentro
do raciocínio govern.amental - atrair c e p l t a l s privados
p c r s O setor .pc s q u c l r o , desprovido dos Interesses que

outras árecJs econômicas poderiam oferecer, mormente
nos programas industricJis dJS regiões norte e nordes-
te, Já arnp a ra d a s por.lncentivos e estímulos s i ç n i f i c o
tlvos, agenciados pelas Supcrintend~ncias Regionais
( S U DMI e S U DE H E) ;

c ~ a adoç~o dos mecanIsmos de Incentivos fisC3is condi cio
nados ~ polrtl~a.de democratizaçio do capital das em
presas, mediante a a b e r t u ra .da pa r t Lc i p a ç a o a c lo n á r l c ,
possibilitaria a atração para o setor pesquei ro de~
9 r a n d e n Ú m e r o. d e n o vos a c io n is tas, qu c p o s s a r i a rn o
atuar como mais uma força de sustentaçao dos intercs-
ses da pC$ca.

Com base em tais pressupostbs otl~istai e ..dentro dessas proje-
'çõe~ econômicas, o governo pr o q n o s t lco u o c.r e s c.lme n t o da pesca
para a d~cada 1967/7~ em mal~ de quatro 'vezes, pois deveria a
t in 9 t r n o f I n é} I d o p e r ío d o 2 mI I h õ e s d e t o n e 1 a das 5· •

i ,

1 • 2 • - O ~I él 1o 9 r o d êl Po 1 í t I C;) do!:. 'n c c n t i vos F i s c a i 5

TrJnscorrldos cerca dc 12 anos de cri~ç~o dJ SUDEPE e mais de
01 to do~ e s t Imu lo s ln s t l t u Id o s' pelo governo p er a o fomento c rc+
dltício 5 pesca como indGstria de bDse c ~ ~doç~o d~s' incenti-
vos. f ls c a ls (J5 no segundo p ra z o de vi9~nc.i(l), é lícito o v a l i e r

..

5 .• I~e t (l c s t J b c 1c c 1d J n a C fi. RT A [)E [3 rtA s r L If\ r , P ro 9 r il m él doS e t o r 1\
grorecu~rio do Governo Costa e SI 1\'.:1, In Ll v ro Anual d a {l.

9rlcultllr~, Ano I, Bloch [dltore::s, -,Rlo, 1976.
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o s -rc sul t a dos d a mo b I,1 Iz a ç ã o vo 1 um o s a d e re c u rsos' a 1 o c a dos pE.
r~ o dcscn~olvlmento IndustrIal da pesca, absorvidos pelos 137

proJétos aprovados pelo,governo para que aqueles objetivos fos
sem i') 1c a n ç a dos '. I 9 u a 1mc n t e é p e r t In c n t c I n,d a 9 a r o t a o a 1a rd e a -

do aumento da produç~d ~csquclr~ pelo setor industrIal para su
p r I me n to, ã .po pu 1 a ç ã o n a c io fi a I das p ro t e r nas a b u n da n te s e a b a i

xo preço, - aInda tio carentes. II :
I ' J
I

1 - A tabela conflguri'iodo o ~uadro de frustr~ç~o da
pol ít I c a aos Incen.t i vos em te rrnodc p e rforman c c de caE.
tação de recursos para a Implementaç'ão dos' referidos
projetos, pois apenas 80 participaram da captaç~o e

, as sim me s m o e m vo 1 um e in f e r io r ã me t a de dot'o tal e p r.9.
vado.

,
r

I
I

/'

.. TABELA

.~ITUAÇAO DOS PROJETOS DE INCENTIVOS ,FIS'CAIS ,A P'ESCA
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2 A tabela 11 demonstra que a p a r t I cl pa ç a o dos inccnti

vos fiscaIs ã pe~ca decresceu a p a r t I r de 1971, t e n t o

em termos absolutos, qu a n t o em' relação às. demais
rcaS de captaç~o de dcduç;es. do Impo5to de renda.

a

......

TABELA 1I

.EyOI.UÇ7\O OOS IHCErnlVOS FISCi\IS (A PRE~OS CONSTAtHES [li ~iIUd)ES

DE CRUZEIROS E PORCENTUAISS08REO IMPOSTO DE RENDA)

.~

1969 - .. 1970 1971 fi I.. 1972 1973

0'$ % LR Cr~ % LR Cr$ % I.R os % I% LR Cr$
---

sum::;\E 595,0 16,5 93914 20,3 145s1 11,6 794,1 8J2 1.089
I
8,(.

SUDEPE 98f'2 2,7 234,0 5,1 ~59t2 ,295 108,6 1,1 J.03,/1 0,0
.,
r

; .IBDF '36,7 1,0 114,8 2,5 291t5 4,5 .395s6 4rl 554 f 2 4,~
- ._-._-

OUTROS ~08, 9 11,4 "192,7 10,6 L 21j 3 f 8 19,2 . 2.301,1 '23,8 3.253~3 ?6,l
.1
1

'11 (}I'AL 1.138,8 31,6 1. 780, 9 38f5
r

2.439,6 37,8 3.599,1f. . 37 f 2 5.030f'( 39,9•
'-~.- .. -'-. -.-~-'-~'-----'"

. ir Ano 0:1: 'lUO começou a·ocr deduzido 6 IH par a o
rIS - HORIlAL - PIH - l)ROl':t.:HRA - El,:m!.A.EH o GERES

FOli'lIE: "FOJ.JIA DE sXO PAÚLO", DE 10.3.74.

r ,
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3 - Os üli:imos dados c s t e t f s t lco s rcv61ados pela SUDEPE

700 mil (montant~ prcvlsto tamb~m para

e constantcsdo'gr~fico abaixo acusam como prQduç~o na
c i on a 1 de pesca para o ano dc 1971 ce r ca deapenas

toneladas
scndo mais' d~ mctadc pr6duzida pc'lo artesanato pesque!
ro - o gr~nde auscnte dos beneffcios fiscais mas que
de' forma notável confl rma a sua presença como f o r ç a
produtiva nó setor pesqueiro.

,
I
, !
i

t
I

, ,
IGRÁFICO'

'PRODVÇÃO BRAS1LEI RA DE PESCADO - J_ 9 '11
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FONTE: SUDEPE (PROJETO
l'HDP)
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o pafs continua Importando pescado em volume superior
.ao dobrci do que exporta, embora a malQr!'a dos 137 pr~
Jetos apoladoi pel6s Incentivos {iscais tenha se vo1-
itado para ~rodutos export~veis (principalmente cama

rÕe$ e lagost~s) em detrimento de objetivos de produ-
'ção de pescado ~bundante e barato para o conSUmO tn
terno. Com a retração das compras pelos mercados ex
ternos, gra~des estoques de produtos industrializados
p e rme n c c e rn sem c o rnp ra d o re s.

. -í:'

N~o cabe nesta r~plda abordagem apontar as causas que poderiam
ser imputadas r e s p on s â ve ls pela frustração da política dos in
c e n t I vos f i s c a i5 à I n d u s t r ia 1 I z a çã o d a p e,S c a, mas sim e v id e n -

r

C I a r que o a r t.e s li n a t o p esq ue i ro, e m b o ra p re te r id o e p r a t i c a rn e n -

te desassistido PC?lo poder público, ainda se 'constitui no prin-
cipal elemento produtivo da pesca nacion~l, enquanto que o tao
p rorno v-i d o novo setor i nd u s t r i a l se c n co n tr a em e s t e d o de i n s'c l > i-

vência e em gr~nde parte em processo falimental. A começar
10 Est a d o de Santa Catarina, que teve 'o maior número de projetos
~~rovados para benefícios de Incentivos, ~,ex~mplo cloquente
dessa. situaç~o calamitosa: ,todas as indústrias de pesca da
rea dos Incentivos (em n? de 36) est~o em estado de insolv~ncia
f ln an c c lr a , muitas
rando com ~levDdos

das quais já p a ra l Ls a d a s
índices de ociosidadcG, Aqui

e as restantes ope-
no Grande Rio

o p an o ra m anã o é me nos d e sal e n t a d o r: I I a s ir.d ú s t r iu s d t ra v e S 5 (; r~

éi ri o r cri se d II sua h 1st ó ria. com f á b r i c a s vendi d él s a e s t r on 9e i
r o s e ou t rc s falldas,,7. -!

6 - Ln t rc v ls t a com o Cb c f e da Assessoria Técnica do Superinte:'n-
dente da SUDEPE, m~lo de 1975.

7 - 1-\e rn o r i .:J I o 5 S i n .J d o p e 1o r r' c -s i d c n t c doS I n d i c (l to d a I 11d ú s t r i II

de Co n s c rv a do Pescado de Nltcroic. sij'o Go n ç a lo , l n d u s t r la l
Hul10el Quadro ü a r ro s ,



.' .
r 1 2

I I - A GENESE DE UM ENTE HfBRIDO.

- A SUDEPE e suas Matrizes Orqânicas

A SYrerint~nd~ncia ~o Desenvolvimento da Pesca i um ente híbri-

do nascido da fusão de três órgãos heterogêneos: a) a parte de

p c s c a ela Divisão de Caça e Pesca, da administração direta clo.Hi

. n i 5 t é r i o d a A 9 r i c u 1 t ur a; b ) a Ca i x a d e C r'é d i to da P e 5 c a, e n ti d ()

,de autárquica do mesmo Mini'stério; c) o Conselho de Desenvolvi-

mento da Pesca, de. nv-t u r e z a 'paracstata1.Contr<:lriamente ao que

ocorre com os seres hrbr!dos ~o campo biológicoS, a SUDEPE j~
evidenciou graves anomalias desde a sua criação, as quais tende

rélm a se agravar com o transcorrer dos seus anos de funciona-

'mento, fatores em grande parte respons~veis pelos insucess05 j~

sumariamente referidos,e que serão d e t o l h a d o s no Copítul0 111.

o GréÍfico a seguir transcrito registra d e forma c s q ucm e t i c c

evoluções das matri.zes org2r\9'ibs.d<:l SUDEPE, l e v an t a d a s desde

e ~ c a rnp a ç ã o dos as s u n tos p esq u e 1 r os p e 1.o M'i n i 5 t é r i o d a A g r i eu 1 t ~ ,

r a , em 1933, com <I criação da ln s p c t o r l a d é Ca~a c Pesca, subor

d i n a d a a um departamento nacional dé/ p r o d u ç a o animal, dentro da

a d m 1 n l s t r.a ç ã o d i r e ta doM i n i s t é r i o • Até' ent~o, a pesca esteve

sob o comando d~ Marinhn e foi tratada mais em car~ter de ativi

d a d e subsidiária aos interesses n o v a i s , I mp r e q n a d a de forte <;5-

~rrito patri6tico e de preocupaç~es paternalistas
o'

pescador artesunal~.

no ()mparo

/
~. ZVft,S, <k l~1011 !~3?>DIPI€ 1U 1'''' '

ü - Os s c r c s híbridos se c a r a c t c r i z a rnv p o r a o r c s c n t o r c m n o t av c l s
r c s u l t o d o s produtl vos' no primei r a o c r a c a o e d c q o o c r c c c n c ] o s
a c c n t u a d a s nus s c q u l n t c s , q u o n d o nZlo silo desde logo estéreis.

9 - P~ulo 1\0r<::I<: do Sllv2.r o p , c l t .

I'

ao
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Em 1938, ~ sancionada a primeira legislaç~o protecionista aos
Interesses n~cion~is da pesca, criando trJbutaç~o especial 50

bre a Importaç~o do pescado e um estabelecimen,to misto de cr~di

,).
I

I
I. '

to ~ de a5,5ist~ncia social aos pescadores - a Caixa dos Pescado
,10 - - -rcs ~ Armadores de Pesca, , como orgao 'autarquico do Hinist~rio

d ,a A 9 r i c u I t u r a • Nes~~ I~terregno a Inspetori~ de Caça e Pesca
transforma-se em Serviço de Caça e Pesca, mantendo, contudo, os
me smo s v ín eu 1os m in l s t e r I a I s .

'Em'191,1, cria-se a Policlínica dos Pescadores vinculada à Divi

s ao d e Ca ç a e P e 5 c a (r c 5 u I t a n te d a t r a n 5 f o r rn ~ ç ~ o doS c r v i ç. o d c

Caça e,Pesca) corno órgão específico de as s i s t c n c i a social aos
pesc~dores, tanto para as ~reas de saGdc, quanto de alf~bctiza-
~ t 1çao

'Em 19112, o governo Institui a Comissão Ex c c u t lv a da Pesca COfõ10

'primelr;) t e n t a t i v a para p lari l f l c a r c c o o rd c n a r as a t lv ld a o c s de

pc s c a I e x e c u ta das, J.á n e 5 5 a é p o c a ~ p o r rnú I t i p lo s ó r 9 ã os 1 2 . !\

,CEC, preocupou-se mais com medidas asslstcnciais ao pescado~1,.
tanto que se 1 Imi tou a tr(1ze~ p a r o o seu âOlbi to a C a lx e dos Pc:.

c a do rc s c a Polic1fnlca, e teve e x ls te n c i a t~o e f e rnc ra q u a n t o
Improdutiva.

Em 1911)1 a Policlínica rcsurge na D i v ls a o ele Coça e Pé:sca com a

e x r ln ç ào d a CEC. No ano seguinte, é criad<l .1 'Caix'u de Crédito

.d c: P e 5 c él 13 c om II t r i b u 1 ç õ e s m a i s a rnp 1 o s do q LI C à s qye t iver ê! a

C a 1 x o dos Pc 5 C o d o r e 5 e Ar rn a d o r e s, p o is , ' 'a 1ém d il S o p e r a ç. õ e 5 C,- c -

d I t íc I as, t e r I J u I n c W rnL ê fl C I o ,de a d rn i n 1st r <I I' o 5 c n t r c Po s tos d c.

pescn c os postos de recerç~o de pescado, em sua m<ilpria cons- ,
t r LI r dos P c I o H ln 1 s t é r I o c! (l A9 r I c LI 1 t u r o a t r o v (~s d e rc c u r s o S o r ç !.!..

. ,

10 - Decretos-leis n'!s. 291, 300 c 798.
11 - Decreto-lei fl~ 3.lIG.
12" üc c r c t o v l c l n? ,8.526.
I 3 - ()c c r e t o.~ 1c i n '? 9. O 2 2 •
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mentárlos consignados à Divisão de Caç~ e Pesca.

Somente em 1959, o Govc'rno ~oltaria a se preocupar com o probl~
mil-de planejamento global e coordenaç~o dos órgãos 1 igados ao
setor pesquei r o , o Hinist~rio da Agricultura aprova o Plano PI

1 o t o. d a P e 5, c a .e m S a n' ta' C·a ta r i n a I c om V i s tas il c r i a ç ã o d <J C o m i 5 -

s~o de Organizaç~o da Pesc~ Nacional (COPEN), trabalho de nossa
1 4Iniciativa e para o qual fomos. designado çoordenador -,

o .levantamento que realizamos par~ o diagnóstico'da situação
pesqueira n a c lo n a l v c para o e s t ab e le c lrnen t o das diretrizes que
deveriam nortear a ação ~a COPEN. revelou a exisi~ncia de mais
de me)a d~zla de Hlnlst~rlos com dezenas de õrg~os federais tr~
tando de forma tumultuada
t e re s se s pesquei r o s 15;

e sem qualqu~r coordenaç~o dos

A corEU morreu no nas~~douro, pois
" fatores adversos. sobretudo de ordem...

p o 1 r t I c a t l-rn p e d I r a m o p ro s s e 9 u irne n t 6 do
na fase detrabalho, obstaculado ainda

f 1 - 1116ormu açao ,.

Em 1961 ~ criado o Conselho de Desenvolvimento da Pesc~ (CODErE)
como õrg~o da Prisid~ncla da RepCblica, com a incumb~ncia de
çoordenar os ~ -orgélos de p e s c a c traçar SU() política n a c i o n a l,

..
No uno s e ç u l n t c , finalmente, éJ lei [)clcg.:ld<3 n ? 10, de 1.1 de .ou

tubro de 1962. cria a Superintcnd~nci; do 'Desenvolvi~cnto da
P'c s c o ."

.
llr - Processo HA, se. 5.1;.231/59.
I 5 " T r () b <1 1 h o q u c: éJ p r e 5 e n t él mos n o F o r o fi. <l r íc o 1 í.l d o R i o G r él n d c

do Sul, em 1959. c que. e p ro v e d o , foi p u b Li c o d o p e lo Secre
. t a r i () cJc' .{\.~ r i c II 1 t u r .J d o [s t .J do, n o me 5 fi) o cJ no,

1 6 - r a I' t c d c n o s S tI tl P re 5 e n t <l ç ~o il e d iç õ o d o IJI i n i s t é r i o d il A CJ r i
c u 1 t ti r ü d c /I C omuni d (j de 5 r esq u C i r a s d c S (l n t a C a t .J I' i n J". b cS
q u ls a por nós c n co mc n d o d o o 'profc~~orc~ d o Un lvc r s I d o d r, rZ
d c ro l de S<lnt,1 Cat<lrlnli. Edlç~o $1/\.' estudos nruslleiro·..,-.
N'? 26t19G8.

.'

I n
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A ~UDEPE 5 fruto da ef~merJ experi~ncia parlamentarista de 90-
~erno e consequ~ncia dautillzJç~o de um dos mecanismos caracte

rrstlcosde tal rc~im? - a dclegaç~o de poderes confcrida ao G~
blnete Ministerial pelo Congresso Nacional. liesse período tra2

S,I t ó r i o ' d a v i d 0 Po I í t i c a n él c I o n a I ~ o M i n i s t é r i o d él A 9 r i c u I t u r <I

mereceu especial atençao como sujeito de:excepcionDis ~odcres da

l,egados para promov~r a rcor~an.i~aç~o de toda a sua estrutura

administrativa, inclusive J'de~ccntral i z a d a , Uma das Leis-Dele

gadéJs cuidou de rno d e r n i za r a a drn i n i s t r a ç a o direta do Ministério,

c r i a n do ó ~9 J o s d e p l a n e j a 111 c n t o ; d e c o o r de n (j çã o, de s c o n c c n t r a n do

toda i:J execução de a t i v i c o d e s ao nível lo c o l e a tr i b u i n d o a o s

órgãos centrais as funções s up e r I o re s de p l a n e j o rnc n t o , c o o r d c

n a ç á o , supervisão,' f i s c al i z a ç e o c oção n o r ma t l v a .

,o' Ministério estaria se an t c c lp a n d o em rna l s : d c cinco anos aos

d 2 Re f o r fila 1\ cl m ;- n i 5 t r a t i v a c o n s a 9 r él cJo s
.,

princípIos f un d c rn c n t a l s

pelo Decréto-lci n~ 200/67,
'Q~5adla Inovadora, conforme

mas,p~gando um pesado tributo ?cla
1 y

d e mo n s t r <JIIlOS em r c c e n te t r e b a lho .

Outras Lci~-Delegad~5 reformaram ou criaram 6rgaos da ~dminis[ra

çã o I n d i ~e t a d o ~II n i s t é r i o d a A 9 r i c u I t u r a , S UNA B I C O !3 /\ L, C I B r{ t. -
Z Et·1I CF r c I G (l r. 5 i1 o e v c n tos de S 5 () f tl S e c h o j ('. s c c n 5 I n II arn c o

mo fecunda pesquisa à d l s p o s..ição dos estudiosos da a d

a ) propiciando o n á l i s e s sobre as d i-r c t r i z c s

fonte de

mlnistraç~o pCbllca;

govcrll<Jmentais mo t i v a d o r o s de SlI<lS criações; b ) c n s c j a n d o Cri

salo~ comparativos quanto ao comporta~cnto desses 6r~~o~, sobre

o tudo no que conccrnc ;)'nJtur"eza jurídica c o forma o r q a n i z e c i o «

n a 1 c m r c I a ç ~o : a o S seu sob J c t i vos (() c o n f r o n to, P o r c ,';c rnP I o I

das au t a r q u l a s com a s empresas p ú b l l c a s ou com a s s o c l e d a d c s de

,
I
I

17 - Ap r c s c n t o d o o o p r o I o s s o r P<lulo Ro b c r t o HOtt.l, no I'? s c mc s>
t r (\ d o I 9 J 11 r r zi.r n c r (: d I to noS o mI n ii r I o s o !J r o no f o r 111 c) 1\ d 111 I -
n l s t r a t l v a ,
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economia mista). A SUOEPE iam~~m ~ irm~ dessa famflia, cri~da
como foi pe la Lei-Delegada n? lO,"como a u t e rq u la fedcrul,com se
de na cidade do Rio de Ja'nelro, Eitado da Guanab~rJ; subordina-
da a o Ministério da Agrlcultura"18• QUilnto ã sua c o rnp e t c n c le
legal, não'poderla ser ma ls ampla: I

(PNDP) -c promover a sua execuçao;
- elaborar .o P,lano Nacional de Desenvolvimento d a Pes E

ca

I I - prestar assist~n,cia t~cnica e financeira aos emprc-
endi~entos de pesca;

1/1 r c a l lz a r estudos, em c a ra t e r permanente, que visem
~ atualização das leis aplicáveis ã pesca .o u aos r c
cursos pesquei,ros, propondo as provid~ncias conveni
entes;

IV aplicar, n o i qu e couber, o Código de Pesca e a legi~
lação das atividacle~ ligildas~ pesca ou aos recur-
sos pesque i ros j

'V - pronunciar-se sobre pedidos de financi~menlos, des-
tinados ~ pesca, formulados a 'entidades oficiais de

c r c d i t o :

VI .. coordenar programas de assistência técnica n a c i o n a l
ou estrangeira;

VI I - assistir aos pescadores ~a soluç~o de seus problc-
~ . .. 19mas cconomICO-SOClaIS.

ifaculdades\,conccrnc as
~concedidas élE também no que [l<1ré:2

,é) me I h o r c 7~c eu ç'5 o dos 's c U 5 o b j e t i vos, <J 1 c 9 i s 1.éJ ç::; o f o i 9 c n e ro S éJ

e previdente. dando poderes' p a ra :

18 - Lc l v Dc I c q a d a n~ 10/62, p e r t c f i n a l do a r t . I?
19 - lold.~ c r t :C~.
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- executar, dIretamente, ou mediante convênio, acor-
do ou contrato~ projetos relativos ao desenvolvimcn
to da pesca;

I I - completar,. quando convetticntc, -a açao dos orgaos
estaduais e exercer, supletivamente, él fiscalizo-
ç~o do Gum~rimcnto das normas fcdcrais no ~mbito de
suas a~ribulç~es;

I I I - p r'o p o r a . f I x <l ç ã o d e p re ç o s d c. p ro d u tos p esq u c i ro 5 ,

para cfcito do redcsconto de títulos negociáveis
rcpresentativos de mercadorias deposita~as;

IV - propor a fixaç~o de preços do gelo e putros produ-
tos essenciais à pesca e ao beneficiamento e dis
tribuição do pescado;

v - a v o l iar a n c ce s s i d a d c de importações em' f u n ç e o do
Pi3IDP, fixando quantitativos c v re c u rso s para s a t i s >

~ ~ -COopc.f'cJçao com os orgGos de controle
do com6rci6 cxteri~(;

.' . VI form~~ e aperfeiçoar pessoal especializado;

V I I e f e tua r o p e r a Ç? c 5 d e re v e n d a e f in cJn c ia m c n t Q. d e em
b a r c a ç õ e s, e q L1:j p élme n tos e o LI t r o s a r t i 9 o 5 C S S c n c j a i 5

às at iv idades pcsque iras;

VII I cfetuar quaisquer operações f i n a n cc i r o s com as
entidades o f i c ln ls Jc c rc d i t o , i n c lu s lv c sob 9':Hé)~

tIa do Tesouro .Nacional;

I X •.. p r o r o r (1 c (J ri C c:s s ::;o de. 1 i (.e n ç a s e s p C c i (1 is V i s II n c:o <::

bOéJ cxecuç::io do f'IlDP;

X 5 Ub s c rc ver c é) p i t a 1 d c e m p rc 5 U s que C), e c u t e r,l P 1'.0 j e -.
tos In d U 5 t..r i a i s c 5 S c n c i ;'1 i 5 n o â rn b i t o d o P 11D r ;

XI - a s s u rn l r", o t ra vc s dê convênio, a a drn i n i s t r a ç o o • de
'sc t o rc st f c dc ro i s e cst(jcJUi~!S, l Iq a d o s 2ss iJtividt:-

X I I r r o n u n c I (J r - s c sobre l n i c l o t i v o s de ~orgélos públlCO~
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que afetem a peca;

'-. XI I I - praticar quaisquer outros atos necess~rios ao

•. sempenho de suas atribul.çõcs20
de

3

c o m r c 1 a ç ã o ã S U DE P E , . a L c i-De 1 <.~9 () c! J n? 1O'· J P r e 5 e n t êl uma sitUe)

ção p c r e d o x a l : n~o houve 1 iml tação d c poderes a s c r e rn conferi
- --dos ()o n o v o o I" 9 () o c o rn o o b j e t i vo de p r o rn o v C I- o de 5 e n vo 1 v ime n to

d a p e 5 c a, mas p o r f o r ç a d a 1 i rn i t é) ç i) o d e P o d e r e s d a pró p r i ti d c 1~.

g()Ç~O, obrigou-se a SUDEPE a suportar desde: a SlI() cri ação () rr~

senço de um corpo que para ela seria totalmente estranho e que

f II t ()1me n t e i r i. ·a c o mp r o me t e r', de s d e o seu nas c c dou r o J a sua c 1 a u

dicanle exist~ncia. Seremos mais explícitos. A delegação de

.podc r e s concedida pelo, Congresso l<acional limitava-se e x l c u s i v a

me n t c ~ r e f o r rndOU c r i a ç ã o d e Ó I' 9 ~ o s n o â r,)b i t o (I o I~j n i 5 t. é r i o J a

/\g r I c U 1 t u r a • A P o 1 I c 1 ín i c o d e Pe 5 c a c! o r e s v i v i a c o rn o 11m
,~ ,.arcnú~

c c d a. Di, v i são d e Ca ç a e P e s c a e de s s J f o r rn a t e v e que p e r ma n c c c r

n o c o r p o da SU DEPE, q u a n d o Q. r ac i o n a 1 t. o n o r mal J s e r i a a

t r v n s f e r ê n c i é) p () r II o· ~\i n i 5 t 6 r i o daS é.J Ú d e o U p d r a o r /, P ~\

SU2

COr.! 2

ob r i q a ç a o legal de p r e s t a r assistência p r e v i d c n c i a r Le aos pc~c~

dores nacionais. M .J 5 C 5 5 a 5 o 1u ç ã () : mp 1 i c a r" i a c rn e x o r b i t Z fi C i ê<

de p o d c r e s d l an t c do c n v o l vl o c n t o de outros e s f e r a s q o v c r n a mc n >

t a l s no campo específico da reforma c x c l.u s i v e do setor e or i c o l a ,

~i
'i..
r'

meio "r omo ri latos no ·Credoll• Em p r o v l d c n c i a de ú1tifíl0 hora

Se m ou t r a c1 1 t e r n () t i va, <1 P (I 1 I c 1 í fi 1 c () t C ve que e n t r <1 I' n () $UDEPE

foi l o o c r l d o no p r o j.o t o da l ci d e l c q o d e um artigo a s s c q u r o n d o <:\

'/ cncé1r.!paçi)o p c l a SUDEPE d a Policlínica de Pcs·cadorcs.; com lia' or

9 ti n 1 z c) ç. ~ o que "1h e f o r . . o t r i b U Id a c m r c 9 u 1 ()mc n t o I I 2. 1 A r" e d i d a

.-~- ~

20 - IbleJ. t a r t ,

2 I - l b ] U • l: r t •
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legal resolveu um problema de t~cnlcaleglslatlva22 c tamb~m 9!
r a n t 1 u a sob r c v , v ê n c 'a d a p r Si p r 'a P o I i c I r n i c a, r ma 5 .q U o S e 1e vou

a SUOEPE ã morte e afetou de f o r rn a lamentável seus primei r o s a

nos de existcncia. t o que trataremos como m a t é r i a inicial' do
,

capítulo seguInte.,

/

:

22 •. (\ P o 1 I'CI í11 i c e li () o P o ti c r i i1 f i c a r sol t J 11 o e s r 0 ç o o r g ()n i Z II ••

c I o n (l 1 c t c r í i:l q li C P C r rn a n C C c r c cn i) 1 9 LIrn é} Ó r b j t cJ •

,
,I
'!
,i
,;
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Neste caprtul0 pretendemos evidenciar alguns dos fatores neg~

t iv ds r e s p o n s á v e I. s p e 1 o 5 I n 5 U c c s s os d a S U DE P E e que s e a p r e s e ~

t l:l m c om o c a u s ;) s r e I e v a n te s p a r <J e x p 1 1 c d r os i n s o tis f a t Ó r i o s r e,
sul t o d o s do. d e se mp c o h o do órgão, cri o d o p a r a p r orn o v e r o dcscn

v o l v l rue n t o de p e s c a i n ec l on e l • Os o b j e t l v o s derucionalid~dc,

a dm l n l s t r a t i v a que l n s p l r a r arn a criação da SUDEPE d c s d e 'log'o

foram comprometidos pel'a s~cess~o de alguns fatos geradores de

vfcios att<Jmente nocivos ao norm~l funcionamento da entidade

àutErquica: ." (J.

a - Embora criada e o r q a n l z a d a v e m 1962, o primeiro Supe

r l n t e n d c n t e somente foi l n v e s t l d o em SU;);, funções no

ano de 1963. Enquanto se dcg1adlavum os grupos lnte

r e s s a d o s ~m assumi r a di r e ç á c da SUDEPE, o setor do

g~verno,fcderal vlnc~lado ~ pesca permaneceu durante
-I

o rçl <: o sme 5 c s p r o t i c <1mc n t <: a c é f a 1 o I C o ri] seu s

inoperant~s e em fase deextinçã023.
('I n ti 9 o s

b Os cntrepostos e post6s' de recepção de pescado pe~

t e n c c n t c 5 ã, C é) I x a d c C r é d i 1: o d '(l P e s c a e que d e ver i a m

ser transferidos ~ Companhia Grasi lei r a de Armuzena
me n to" ( C I l3 R í\ Z [ ti ) O b c d e c c r él mau meu' r i o 5 o p.r o c c s s o cJ c

o b 5 o r ç ã o: c 5 r c n t 5 v c i s f o r' o mIo 9 o . LI P r o D r i é) dos relu

c o mp a n h i <3, e n q u él n t o q LIe O s d e f i c i t 5 r i o 5 o u i n 0, p e r (I n -

tes fcrmancccram durante l<3rgo pcrrodo sob'é) rcspon-

r I d ' '1 ! 2 I,s <1b I 1 I d ~I d e daS UD[ ) E c t LI mu t li éi 11 . o 5 U ti S é:: t , V , ( U ( c S

2 3 - Som e n t e e rri rne él dos deI 9 '6 3 o S UD[ r [ c o me ç o II C f e t i v o rne n teu
f un c i cn a.r , Corno delegado r c q i o n a l j. in i c i a rno s p c l a Rcgiõo
Sul o p r o c c 5 5 o de i n c o " p o r tl ç ij o do il C c r v o dos .J n t i CJ CI 5 Ó r
~J~ o 5 Z! S ,U P c r i fi t ~n dê n c i ;),c él i mp I Q ri l o ç;] o d c. S c LI S n o vos 5 c r
viços.

L/j f\ Lc i r uc l e q o d o n ? 7, de ?G de s c t c rub r o de 1962, o o c r i a r
LI C I l3 1\ {\ Z E li I' t r Q 11 5 f c r i u P () r o u C omp iJ n h i tl o S c n t r c p o 5 t o 5 c
P os tos d c r c c c p ç ~ o êJ c p c s c' tl cJ o r c r t c n c c.n te 5 ~ C~ P, se n do
q u c m li i t (l s d c 55';} S uni d J ri c 5 5 C C n c o ri t r u v él m C rn r c 5 sim o c 5 t (J

d o d c c o ri 5 C r v (l ç iio, o LI t r ()s J.:í I n o P C', r ()n t c s e a 19 u rn <1 S .) i n d 7t"
1 n a c ab a d a s •

.' ..
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• c - A admlnlstrJç~o co~pul~6ria por parte da SUDEPE
Po l l c l I n l c e dos Pescadores, pelas razões que j5 r c

tamos, e que se constituiu no rna i s grave fator

perturbaç~o de suas atividades nos primeiros e cl~.

cantes anos de existência co~o'é\ seguir se compro':

·1 - Quando él Criatura Quase Devora o Cri~dor

A Pollclíriicu d o s v Pc s c ad o r e s c qu a s c comete contra a SUDEPE o

mc i q u c a lcglslaç'iío penal clvsslflca de mo t r l c Ld l o e q u c , n :..

t e r mos em que e s t a rn o s t r (J t i) n d o o p r o b 1e rno I s e I de n t i f i c u r i ,;

mo o risco do crlddor tcr sido devorado pela cr!<ltura.

um apê~dlcc dentro di) SUDEPE, pela s i t u o ç ao que J5 descreve'

n o c a p í t u I o a n t c r I o r, a Po I I c 1 r n I ca p 'a s sou a 5 u si o r c ()d o v c z

mair avidez os minguados recursos da Superintcndênci,'

e a p r o j e t a rum a s i tua ç ã 'o i 1u s ô r i a e x t e r n 'umc n te' q u ()n t o à ci i ~,

nlbllicJadc de pC5soal26 e ã qualidade dos serviços p r e s t a d o :

o quadro abaixo revela de formaaos pescodores. f r i a I

l n s u s p c l ta nos dados orçame~tá~'ios"asi t.u<lç:ão anormal que

a r! i) s t a v a a ln da n o c x c r c íc I o de 1969.

I

25 -,Os recursos f l n a n c e Lr o s d a SUDEPE procedem em SU,l q u c s .
t a l i da d c d o o r ç a mc n t o daUni~o, c mb o r o d Lc i rDc l c o o c o
9 li r c o LI t r II 5 f o n t C: 5 (1 0% do F li n do Fc d e r aI' fi 0 r o p e c U ,l r i G ,

sul t o dos: d c 5 U a 5 o r e I' o ç Õ c s f i n a n c e i r a s • , c r é d i t o' s c s p c c .
S li P 1c me 11 t i) r c s e e x t r a o r d i n ~ I' i o 5, t a x <:l!) dos s c r v i ç o sr,·.
p r c s t o r , s a l d o s dos recursos dos ór~'CJos c u j o s s e r v i c o s
f o r c m t r a n s f c r i d o 5). Sob r e <:l f alá c: í (J d c s S C II 1 t i r:) o i l _

b a ~;t ,') r c CJ i 5 t r ;) r, que ,I C a i x II d c C r é d i t o ri él r c 5 C II <s o c, ,! ;.

C o r p o r é.l d i1 r e 1 () S U D !:. r ( o C LI S i) \' <1 U mo d c 5 r.e 5 a . d c rn o n u t c n c:".
p e r i o r ()o seu c a r i t <l 1 p J r o f 1n a n c i ;;í.l C n to, J ,j c S t J V a "
do ~ c u s t o de dOl(lÇÕCS o r ç a mc n t a r i (1S .d c UniJo,

2 6 f\ mo j o r i <1. d o r c ::;S o J 1 de n í v c 1 ,5 lJ I) c r i 0'( que s c r v i i) ~ S!,
d c s cJ c o i n í c i o 'CJ c S U II 5 II t: i \' í d (J d c s e r ,I c o n s t i t lJ í d o P o r
c os t c! C'I) t j 5 t LI 5 C ou t r o s p r o r I S 5 1 on J 1 s p c r t c n c c n t c 5 li t ,
c 1 r n I c ~I •

I'
I

i ,

, '
i'

.~I
I,,

"I
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rDEMONSTRAÇAO DA DESFESA PELAS FUNÇOES'SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS
(Recursos ~cccbldos - Cr$ 19.623.750,68) (Recursos A P 1Ic o dos - C r."S.'l 5 . 5 ~P . 2 5 5 ; 71 )e:~ r ,",. ~

F ü~; C D E S E DESFESAS CO~~ENT[S TOTAL GERAL ;
S U s r u I~ç Õ E 5

1'1;::n 05

.••., \.

DE S r ESAS D E CA P IT p, ~" :' -

TOT p,L INVESTI1RANSF.
CORRENTES

"

d:-nlnistração ':··6~~·8'~7.9'76,97,' ......
i r i c ~ t ;::ç e o 'C

"e s c u i s a

·orr.1ile~O de
'esso~!

, r o j- e tos E s o e. ~ , -
:ífi c o s

:\'ssi5t~ncia
·J,cdi':ili-icspi-
tal 2 r

hssistêõlcia
Soe i a I
Estudos e Pcs
quisas
Fror:'oção e
Exter,s;jo
Saúce e Sanea
r,1.~ri ~ o - , - , - '15~4i3.05

CUSTEIO

6.010.810,25 I ,717.270,29

157.339,071 2'0.520,60

.~.
~ 7 3 • 1 O 1 !J Lta.1 2 • O 8 3 , 8 O

I 67. 0'03 "O 1 ' -

,12 • 822 o 7 03 ,33 I i6 O • 6,1 8 .20

7," 6.3 S ,2-3 11 6 1 • 595 , O O

122,111.76 3·312,00

350.000,00 12.223.999,62 12.573 .. 999,62

6 • 7Z 8. O8 C , 54 I ;O9 • B9 6 , 4 3 I
177.909,671 -

167.009,01

'27.520,19

, . ~"-.
I NV E RS liE S F1. 'i' ,"+~OT AL '::" •~' , fI; \ \ ,
N A N C E ;','1) A 5, • 1...1" ... '.' . '

~ '1.\1'" ':::, J,', . ~ ,"" , ',o' ',' ,
..,....,j 1:: .: .: 1 09 . L 6.. t. 43
, '\' ", tt,t' J ••.•• -r-
.~':l:-:··\·~"";·'·~' .~. ...
S':CO",'OC 'lI'":" (,:,:600';00

. 7"' ~<\... . ,."í L-J"" '..',
'. ;:..; 1~ .» r C":;:", ' ,

..~~ . 1..~~ ';: .:;;: 8,999,6 O
~";':\"Á"r4~::~' ..~ I'~!'Ji••: •. , ..
, .' I' ,H· ..·

'Vi~:" I~,l,.t. ' .
- •. "~I' , •• ( -

o '~'.i. '-

,l78.509,67

484.185,141

'169.293,23

23.035.5~1 ,72

169.293,23

1.10j.177.io3i·

2.573.999,624.

15:413,05

475.185.54 8.99'9,60

2.983.321 ;53'

169.293,2)

12 5 . 4,2 ~ , 76 I 1 •.9 7 8 • 85 3 , 5 4

TOTAL 19.760.823,3911.0650399,09110.826.223,28\2.490.682,81

24.750,00 52.270,19

15 . 566 .-25 5·, 71

,:1~~"

1.978.853.54

15.413,05

F O li TE: CC n V '3 n i O M F C G / S U\ O R / F G V / E 8 A? / Cf-\ T R p,
Programu SUDE2E - ~clutório Final
Anexos 24 e 25.

OBSERVAÇDES: 1 - Escola de Pesca Tamandari.
2 - Mnis' de 2.000.000,00 para Pagamento

2,249.349,62 14.740.032,42

Projeto PDR (FAO/SUDEPE).
. r .'......)

RC'Icn cl ,) C 'F,i:r. ;'-/õlc i'õ~2G tos D j re t o s ., ~ . J.': :,' t1,. '.0 •.; ,,;':~),::: (.',";,?<;;~~:}', ;, .
" ~, .,- ,,>;( -..- . " ",

i. J;L~:';~~~!{;::~t"~~:.:~f:\----

I
. I

I
I,I

II,

I "

i j

de:
t

I
I

I
Pessoal.

3
1.;

._-...,--._._-
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I
I:-c, 'a" Em 1969 él SUDEPE niío teve estrutura n cfnt p a ra aplicar

o .t o t e l dos recursos o r ç arne n t à r i o s r e ce b i d o s no e x c r+
creio, devido ~ falta de pessoal qual ificado pélra a ~
'f - •xecu~ao de programas e projetos ,nos seus setores pri~
r ~ t á r ios. 'F o ra m t ro n S f e r i dos' ,c o mos él1 d o P a r a o e x e r-

I·,
.,- . '

~,
I

c r c i o s e 9 li i n t e q ,ua s e 3 mIl h.õ e 5 d e c r u z c i r o 5 •
i
II,

b - Paraformaç~~'d~pessoal incluindo a manutençao da
Escola de Pesca Tamandar~, at~ en't~o o Gnico estabele

I'

cimento de ensino 'pcsquei ro em funcionumento
for~m gJstos menos de 500 ml cruzeiros.

c - Em atividades de orientaç~o e d~~~~squisa - fundamen-
tais para a SUDEPE - foram dispendidos menos de
mil c r u zc i ro s di r c t ern e n t e , pois quase 2 mi l h o e s
ram repassados para oPDp27~

200 ::

fo
:
"

'd - 1-\a s as d e s'p e s a s com a ,P6 li c 1 r n i c a, n (j r u b r ic a cJ e "T: s
s i s tê n c i a ~,éd i c o H os p i tal a'r'II,,. u i~.r a r ~S 5 () V a m 3' mil h Õ e s

de cruzei ros, sendo a m é) i o r p a r c e 1 a de 9 êl S tos no e x c r

creio, superior mesmo aos programas de revenda de ma
.t e r le l de pesca e de financiamentos,diretos, engloba-

E q U <:l i s o s r e sul t (J dos b e n é f i c o s que a p r ima z i () d c 9.J;;· tos c mas -

5 1st ê. n c I él mé d i c O" h o s r i tal <l r c s t a r' i a . 9. r-li t i f i c o fi c.lo e S U D E r E c o mo

c ornp c n s a ç a o 'ao abandono .d e seus objetivos b a s Lc o s Y.

PraticiJn1cntc nc~hurn, pois 50. a Policlínica e r a -um onus i n

. ,

. 2 7 ~ ~\,J i S u d 1 l) n t c v o 1 t (]r c n)o S LI t r .::'It <l r d o <l S ~ U n l o , q U 21n d o .:1 b o r d él -

remos a o rq on i z a ç e o elo s c t o r de p~squis,\ dentro d a SU[)C[>C.
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os pcscadores28. Eis o que' o próprio DIretor de As s l s t e n c l n

s o c I a 1, n a ~p o c a t a f I r ma v a do 5 S e r v i ç o s as s i s te n C i ;:r i s da P o 1 i -

c lI n l c a (incluindo as escolas de alfabetização e s t r a n h ame n t e

rna n t l d a s peta SUD~PEnas comunidades pesqueiras):

IIO h o s p i t o I da. Gu .:l n a b a r (J e s t á f u ri C i o n ZI n d o p t e c a r i a rnc n te,

estando, a bem d l z e r, em vida .vegetativé:l c q a s t a n d o e rn e x

cesso p a r a o que faz.' 05 a mb u l a t ó r i o s são, t amb e rn , m u i to

deficientes por -f a l t a de pessoal e .: material. Alguns c s

tão mesmo com suas atividades encerrados. As escol<1:; -sa o-... .
constituídas, na maioria, de classe única e m~l

da'129•
di ri 9L

S o (Íl e n t e e m I 9 7 3' , c om a a 5 s i' s t ê n c i a t é c n i c a d a C A T 1\A ti SUDEPE

çonseguiu transferir o grosso dos encargos da Policlínica para

o I I~P S ( o 5 3 h os p i t a i se' 6 7 amb u 1 a t Õ r i o s }.; mas c o n t i n li a 5 u p o r -

,primá

rias ainda sem destino.
r '. . -

Re c c b c u v a titulo d e l n d e n i z a ç a o O,"v,

Insti t u t o . a lmp o r t Enc ! a de 5 mi l h o e s de cruzei r o s corno parte

:dQpagamento das despesas de pessoal. ·:Q.uanto 5 r e p e r c u s s c o
•.• r • ,

o r ç ame n t à r l a desse r c s ç u r c r o- que com. e l a c o n t I n u a , c Inesprc2,

s I v a c m r e 1 a ç ã o a o s r r i fi) c I r o s e x c r c íc i o s 3 O •

/
I

2 8 .- Em S ()n t él C<.l t LI r i n a c o n s e ~lu i In () S S .éJ n e il r o S (: t o r rn c d i o n t c: i)

l n t e q r a ç c o com o Governo do Es t o d o c o 5<; Distri to Uavé!l
p o r (1 o f LInc i o n a rn e n to dos alI) b LI 1 a t õ r i os 5 C rn i n j LIn ç Õ e s c s r u -
r lu 5 ( P r I n c I p Ll 1 (J) c n t c e I c 1 t o r c. I r as) o r r o \I e i t li 1\ d o r r o f i S 5 i 0-

n Ll j 5 d o E s t ()d o c d a /-\() r i n h () , p o s t e r i o r me f1 te) e s t e n d c 1;10 s .•
. o me s 1:10 p I' o CJ r i) rn,1 J o 5 o LI t r ó s cIo i s f~·st .1 dos d ~ f~c g i J o S lJ 1 .

2 9 - De p o 1rnc n t o d o /-i ê d í c o 1\ n t o n i o 1\ n d r ,1 cJc C êJ C t ()noS i 1 v J. C o ri :; -
t o n te d o R c 1 () t ó r i o do f\ c o r d o P r e 1 I 111 I f) ::i r c o m J S UDEP E d o
C o n v ê f1 j o t 'd' C G I [ R 1\I r (;v I [ r; 1\ r I c fi. T f( A I (] r q LI i v ü d o n tl E [3 fi. r ,

3 o - [)e c 1 ,1 r' ~l ç Õ c: s q li C nos f o r il m p r c S t <l d il S r c c c ri tem e n t: c p e 1 o D I -
r o t o r c.Ic A d m I n I -s t r Q ç. ~ o d {l S LI D[ P E •

" ,
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I
I 'Hns os

I - daçao

l h an t e

danos que e5sa situoç~o onômala Jcarrctou ã administra

autarqula SAO Incomcnsur5vels c de lenta supcraç~o, scm~

a um paciente que tenta se rcst~bclccer em moroso proce~

s o dc c o n v .J I e c e n ç-.) é)r Ó 5 tc r 5o f r I d o r r o f u n d a I n t c rv c n ç ~ o ' c I r u r-
q l c a para J extl rp.Jç~?dc um corpo c s t r e n h o .••

2 P f I LiP: fi I r~o s1.\ Õ o ~ él I deU m O L j c t i v o I n v i ~v c I

/·1u i t .J5 V G z e sol e9 i s 1 o cJo r n a c i o n a I t c n de a p r e 5 S U P o r c o m de 5 p r g_
p'o s i t ti d o o t i rn i 5 mo o S ;- r c sul t a d o 5 d e seu s r r o d u tos 1e 9 i 5 1 é) t i vos ,

t a n t o pró d i 9 o sem c o n t c li dos i d c (l I ís t i c o s q U J n t o d c s p r o v i cJ o s d e

c rnb a s a rne n tos na r c a l l d c o e •. fi í.e l r üe l c q o d e n ? 10 é exemplo

slgnlf~cativo dessa dissociaç~o entre o que foi imposto como

.obJetivo legal. ã SUDEPE.e o que lhe seria r a z o a v c l e x l q ir d c n

t. r o das d i 5 P o n i l>i .1 i d é.J d e s r c a i s que o ó.r 9 õ o P él S 5 a r i él a d i s p o r

par~ cumprir o seu p rl mo r d i e l vo b j e t l v o.:" a c l a b o r a ç o o do PI()n1o

I~a c i o n a I de De s c n vo I v ime n to da P e s c () ( P I~Op) e p r o mo v c r a sua

cxecução"31•
.

Emb o r él o a t o c r i a cI o r daS UDE P E te n 11 tl e n f a t i z o d o a

l~po~t~ncia do planejé3mento par~ o sctor.~csquei ro e est~l>ele-

ciclo n o r rna s c critérios para a sua elaboração, d e t a l h a n d o ," in

c 1 u s l v C . • o q II C o P li D? d e v c I" i a c o mp r (: C n d c r I I a ) jus t i f i c a ç. ~ o E.
c o n ô m i c o .. S o c i a 1 d a ~)o I í t i c é.1 d u P c s c () c dos i n v c s t i me n tos e s p c -

c l f i c o s do Governo Federal, definindo seu alcance nos setores

b á s i c o s c rn .q u e s c c o n c e n t r e mos i n ve s t i r;] e n tos P ú b I i c os; b

•

1 i 5 C d <l5 pc r- s p c c t l v é) s dos I n v c s t i"rne n tos p r i v a clOS, com i·n d i c <:! ••

çJO .d<lS mc d l d as p a r a l n c c n t i v â+ l o s c c n u mc r a ç a o d a s c o n d l ç o c s

p r l o r l t Sr l o s , p a r a recebimento de ajuda das c n t i d e s 'oficilJis

d e c r ê d i t o c d a SU [) E P L; c ) c r i t é r i o 5 a q li e d c v c o b c d c c c r c'l c: o - .

l a b o r o ç a o f c d er a l c o m os Est(lc10S c 1'\lInlcípi~sll)32 e_o' que deve

r Ia d e s t a c a r (õ r e a l l z o ç o o d c p c s q u i s a s c de 'cxrcrirnento5 b5si

c o 5 t .J o d c $ c n v o 1 v i III C n t o d a P i s c i c u 1 t LI ra ; i:i o r 9 ~1 n í z é.1ç :;o c c x p ':!2.

3 1 •. O P r im l! i r o i t ,em e 5 p C c i f i c o d o n o J r t . 2 C; d a L c i - Oc I c 9 ,I d a I
que t. r- (l t \) d LI . C ora P c tê n c i a d Zl S UD[ r L .

3 2 I b i u . t a r t , 1 11 •



27

formaç::io e-pe~cJ,'é\infra-estrutura da c a p a c i ta ç'ã o

mão de ob r a especializado c j a s s i s t c n c i a t é c n i c a c f i n a n c c i r a

~queles que exerçam atividade relacionada com a pesca ou seus
p~~d~tos)33.recom~nd~ndo, .:linda, sUõ revis~o anual e vig~ncia

t r i e n a 1 3 4 • Em.bo r a t o d J C S S () P r c o c u P a ç ~ o]'c 9 i 5 1 a t i v a , r e p c t i mos ,

e r a C v i d c ri t'c que a s'LI D [ P E, d c n t r o d é) S c i r c uns t 3 n c i J sem que f o i

crlada.,n~o· t c r i a meios d c v v l a b l Li z o r a curto prazo a sua mis

são mais relevantc.

E'st o v a+ s e exigindo de um'órgão lsol<ldanlente aqui 10 q uc v o. ."
prio governos 'como um todo,

pr~

at~ ent~o n~o tivera condiç~e~ de

realizar e que somente cin c o e n o s m a i s tarde incluiria como um

'dos princípios f un d an e n t a l s di) sua reforma a drn l n i s t r o t l v o -.0

planejamento. E que, corno s I s t e ma , somente viria él se instituir
-;,c

cinco anos m a l s t e r d e ":",

E i s c o rQo o p r õ p r i o ó r 9 '5 o h i s t o r i é) t:lS li a 1 u t a d e 5 P r o r o r c i o n ti 1 I' n a

ânsiJ de a l c a n ç o r seu o b j c t l v o rna I s relevante, vista sob o ân9~

10' do confronto do insucesso·cofl)·oI9.uns dos c n t r av e s l n s t i t u c i o

. n el s d a SU DE P E :
.'

11/\ primeira experiência

bl e ma s dél'pcsca d a t a d e

da SUDEPE em tenrar equacionar os pro-

l 9 6 3, p o r o c a s i ~ o da, (l, dmi n i 5 t r a ç ã o d o
A 1rni r a fi t e Pau 1o' d c CJ S t r o /.\o r c i r J daS i 1v a , . a t r o "é s .d a e 1 a b or a -

ção do Plano Nacional de Desenvolvimento da Pesca ...

A falta de c s t r u t u r o a drn l n l s t r a t l v a , q.uc pudesse oper.acionali-

Z a r o p. l o n o , v i r i J í rn r cd i r ':1 :; U () 1rn p l a n t .J ç'~ o, . é: i n d II . C] u e p a rt e

de seu c on t e ú d c servisse de base para o p r cp a ro do II,P1Qno, em

19G9, por •• - I --oc~slao 06 9cstvo I~une sdo Vlce-Almir.::ntc

Souz.) .•

33 Ibid., Cj 2:' do a r t, 15
3 lf I b i d., C ó P LI t do lJ r i , :I ~
3 5 ~ O S i 5 t (;m J cJC P 1 ,l n c J .J r,lC n L o F c d c r <1 1 f o i . i n s t: i t li í d o e rn 9 d c

n o v c mb I' o deI 9 i' /.,. r o r f o r ç J d o Dc c r' c t o n? I 1 • 3 :; 3 .

de

I,
I

, I
t

de
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Novamente a fa1tadc uma estrutura operaciona1 aliada a insta-

bilidade a d ml n l s t r e t i v a da SUDEPE impediu SUJ Integral implant~

ç~o, que deveria se pr~ces~ar atrav~s da prep~raç~o de projetos
-, " •• 11136

s c t o r t a r s .•.

S o !TI e n t e e rn 19 7~, p o r t 'a'l) t o a pós ma i s deu m a d ê c a d u d e e x i s t ê n r: i ~i ,
.. -a SUDEPE consegiu U' aprovaçao pelo governo de seu tercei ro pro-

Jeto de PNDP, que ser~ abordado no capítu).o seguinte deste cn

s a i o. Quanto a aus~~~ia de planeja~~nto para o setor pesquei ro

acarretou 'como e n t r av e o o desenvolvimento da p c s c a e c ornp r o rae r

"teu él l ma q e rn pública da SUDEPE, a i n d o esta para ser c v a l i e d o , c:'2
b o r a s e j e incontestável que os malogros r e l a t a d o s no c o p I t u l o

a n t e r i o r c s t d o i n t i 111él [fi e n te. v i n c u 1 a dos <l e s s c f a t o r 11 C 9 a t i v o .

3 . - A F li 9 a dos r r o b 1e rn (1 s " n o R i t li .J 1 i S ri\ o E s t r u t U r a 1

(I a t o d c c r i c") ç~o Ú <i suo [ r E d t r i b (J i u ao P o d c r Lx (; C li t i v o él C o m;"l C -

tê ri c i a pu i" é:l o r g a 11 i Z J r a e s t r u t u r <J e de f i n i r <JS a t r i b u i ç õ e s"" dos

t rês. .ó r 9 ã o s b ã s i c o s daS u p c r i n t c n d ê n c i a -. "o Co n s c I h o De I i b e r a l i

v o , o Conselho Consultivo e.<J Secretaria Ex c c u t l v a - c s t ab c Le+

c e n d o o pr.ozo de 60 "d i a s , c on t a d o s do p u b l i c a ç a o da lei-delega-

da, paro a efctivaç~o dessa medida organizaciona137. O prazo

n 7s o f o I r e s p e i t o d o I m (15 a i n d é) e m 19 () 2 h o U v c a r c' 9 li 1a rn c n t a ç ii o d a

lei-delegada c a SUD[PE teve toda a sua estrutura definida ~tc

r .. - 38s o n v o l . de s c u s o r q a o s l o c a l s •

Nc s te s l? (J nos d e e x I S lê n c I D d C: ,) u l <.1 r <J' u I <:1, V C rn O C o r r e n (1"0 t uo c ~

t r a n h o q u a n t o l amc n t âve l c o l n c i d c n c i e : a SUDEPE leve: o mesmo nú

mero de Su p e r l n t c n d c s (nomeados pelo Presidente da ~cpública), .

36 - Di a o n ó s ti C~" con:;tllntc do Volume do I I I r I~()r . SUDCP[,
197/, •

37 - Lc I v Dc l c q c d o "o IO/G2, urt. 2)n,
38 - Decreto n? 1 9 "lj 7. I de L 1 dc dez em b I" o dc 1962.
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quantos foram os atos rcformadorc~ de sua cstrutura.

eventos já atingem a soma de dez, um simples c5lculo

Corno ambos.. .
e s t e t t s t r :

c o" de mo n s t r a a I n c r ív e 1 média de pouco mais de. um ano par<:l pc .c
I I

manêncla de Surcrlntcnde no cargo ou de manutenç~o estrutu-

r a l s crn algum ato rcformi s t a , E o que ê rn a i s q r o v e quanto 'a se

9und~ s é r l c ' de ocorrêl~ciêlS; houve f as c s em que as alterações c s

t r u t u r a l s f l c a r am ao s a b o r de s i rnp l c s ordens de serviço, como c

vi dênci a do a v l l tamento de um processo de h i c r a r q u l l.l de atos,

lnlclado por uma lei-delegad~1 p~ssando pelo desdobramento de

quatro decretos específlcos,·.de múltiplas p o r t o r i a s , a t c o nive

lamento em ordens de serviço.

o i o n te de tal m u 1 t i p I i c a ç ã o de a tos li r c f o r m J 5 tas", 5 e r i él f <l s t i o"

, s o e n LI me r a r a s d i ver S a 5 o r 9 a n i z a ç õ esq u e j á f o r l.l rn a p r o v (.l das p <3 r a

ll'SUDEPE na ânsia de buscar, a t r av c s do ri t u a l i s rno estrutural, él
-.

soluç~o dos graves problemas que cada vez m~is sufocavam as at;

1I ti s d r. s <; C C o mp l c A o uni v c r s o e >~t r C) ímo s s i g:) i .,

f l c a t l v a arn o s t r a pa~a cxprcss.élr 0. e s t a d o "buroputológico" que

se evi dcnci a na SUDEPE como c orn p o rt amc n t o .n c u r ó t i co para as IilU

d e n.ç a s estruturais. AI i5s, o rne s mo fenômeno já h av Larno s c o n s t a

t (1dos ri o li i n 1 s t é r i o cl fi 1\9 r i c u 1 t u r a tl o () n CJ 1 i s a I' rno s J r e f o r [;1 tJ li i

n 1st e ("; .) 1 deI 9 6 f; 3 9 e a v a l i a r mo s que, s o rncn t e r> a r o o p r o v i me n t o

dos c a r 9 o 's' d c d i r e ç õ o e p o r tI él S f u n ç õ c s d e c h t: i f a e t1 s s C s s o r él -

rnc n to, c r i a dos p a r () ô r 9 i) o s c c n t r <J i s c m B r i1 s í I ; ti E S e r i a n e c c s 5 5 ..
·rio o a p r o v c i t arn c n t o de t o d o s os

~\i n ; 5 t é r i o tIo t 0 dos c r,l to do °
técnicos superiorde n I'v c I

.'

1
Escolhemos ·corno o mo s t r a.i p o ro estaon5l';sc estrutural o a t u a l De

p a r t ame n t o de P:esquisu c Tccnologi o (DEPET)~' un i d a d c d c p a r t n mo r,

t a l . r c s p on s av e l por u m dos setores f u n d o mc n t a i s da S'UDEPE, inte
,'-

9 r a c!o p o r d U 2S DI v i s õe 5 (d C P esq LI I S <J 8 i oI Ó 9 1 c: a e de Pc s qui S J

"(e C n o I ó s; c o) , \ c n cl o p ~ r <l t r I b l~ i ç õ c S ,l II C e n t r (1 1 i z o ç ;)o, c o o ,. d c n <1 .-

_ 39 'A l n s t I t u I d« pelo' Decreto n ? 62 .lD3, de 23 de j o n o l ro de
19 G O.

d o
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ç~o, execuç50 c controle das funç~es relacionadas com:

, I

- Estudos, pesquisas ~ t~cnicas visando ~ claboraç~~

{do rfWP j

I I - Fo r mél 1 i z " ç G o d e p r o j c tos e s' p e c í f i c o s dos c t o r p e s ~ ,

q uc l r o ; "

I I1 - Hanutehç~o de sistema de lnform~ç~o sobre recur~os

p esq u e i r o s.. na ci o n a i 5 ;

IV - Promoç~o de projetos' de pesquisas no campo da pesca,

mediante conv~ni6s ou contratos com entidades ,nacio

ri a i sou e s t r <1.1) Q e i r o 5, i n c 1 u s i v c .a c o rnp J n fi él n d o e c o n -

trolandoa -sua c x c c u ç a o e c um p r i rn e n t o" liO

Conforme o q r â f l c o a seguir'registra, o atual DEPET teve nas a n

t c r i o (0 e 5 e s t r u l u r us daS U DE P E, o p r o v a das : p o r d c c r e tos C s P c c í f i -
c o 5 , o u t. r a 5 d e n o m i n a ç õ c s c me 5 mo, d i ver 5 o s de s d o b r é! rne n tos êl

v c l de divisões, mas sem maiores v a r l a ç o c s quanto LlOS objetivos

dc p a r t amc n t a i s , Ern 1972, quando ,do diagnóstico do projeto

. CA.T RA ! S UDEP E, f o i e n t r e v i s t a d o o e ri tão d i r c t o r 'd o Dc p a r t a rõ1e n t o

d e É n s I n o ~ r esq u I S e , /-\é di c o+ Ve t c r i n ,) r i o' Â's C é.l n i o de F () r i (j I

ma das maiores s u t o r ld a dc s nacionais em a s s u n t o s . de p i s c i c u l tu-

r <l e que h J V I a s 1 cJo o li 1 t I mo d I r c t o r da D i v si. ã o d c C il ç a c Pc s c a I

q u o n do da cri açao da SUDEPE. o Departamento, .na ~pO~il, j5 pos-

5 U 1 u q U ,1 t r o D I v I s õ c s (d c I~o r m;';s c E s t u dos . P e 5 q II C i r o s I d e r esq u J..
s li C I c n t r r I C.:J t de T r c I n ,)me n t o·c r o r rn,1 ç. ~ o de Pc s ~.útil I' c d c fI S S I s

, ,

t ê n c ,I (j T ~ c n I c II ~ I n d Li 5 t r I (t P c s q li C I r tl) , m tI S o d I r c t o r ' p l e I t e J v J, .
() c r l él ç .~o deu m l. il b o r <1t ó r i o c: e n t r a 1 d c [3 il o 9 i .().c T c c n o 1 o 9 i <J d (j

PCSCtt c do Pe5cado~ QUoJndo c o n s u 1 t e d o sob r e o p e.s s o a J que

Dcp<trtJn1cnto dispunha, o mesmo dirigente l n f o r mo u : 1, dirctor, /f

c h e f e s d c D I v I s '5 o t t c c n o 1 o 9 i s t êl I 3 .' s c C r c· t 5 r i a s I 2 a U x i 1 i ;:1 r c. :;

d cv l n s p c ç Eo s an i t e r i a r u r a l c 1 e u x l l l o r contréltêJdoLl1 E n o d a

lia - D(! c r c t o n ? 73. G3 7. I deI 3 • o I. , 71" (t r t , 1 {3,
41 ~ Rc l c t o r i c do Acordo Prclir:lin,H - COU\f[UIO )J,PCG!ERA/FGV!

[ O f\ p/C í\ T r.. A ~ f, r q II i v é; cJonu E [l f\ P •
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